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Relatora      : Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
Apelante    : Ednaldo Bezerra Farias
Advogado     : Lívia de Sousa Sales
Apelado  :Estado da Paraíba, representado por sua Procuradora Jaqueline 

Lopes de Alencar

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER
C/C  COBRANÇA  –  POLICIAL  MILITAR  –DISCUSSÃO
ACERCA DO SOLDO DO SARGENTO – ALEGAÇÃO DE
PAGAMENTO  A  MENOR  DE  REMUNERAÇÃO  -  LEI
ESTADUAL  Nº  7.059/2002  –  ESCALONAMENTO
VERTICAL  –  LEI  Nº  8.562/2008  –  DEFINIÇÃO  DE
VALORES FIXOS PARA O SOLDO DE ACORDO COM A
GRADUAÇÃO  OCUPADA  –  INCOMPATIBILIDADE
ENTRE NORMAS – REVOGAÇÃO TÁCITA – ART. 2º, § 1º
da LINDB -  MODIFICAÇÃO DA FORMA DE CÁLCULO
REALIZADA  POR  LEI  SUPERVENIENTE  –
INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO AO REGIME
JURÍDICO  ANTERIOR  –  PRECEDENTES  DOS
TRIBUNAIS  SUPERIORES  –  IMPROCEDÊNCIA  DO
PEDIDO  EXORDIAL  –   SENTENÇA  MANTIDA  –
DESPROVIMENTO DO RECURSO. 

-  Considerando  que  a  Lei  nº  8.562/2008  alterou  a  forma  de
remuneração dos policiais militares, definindo valores fixos para o
soldo e a gratificação de habilitação de acordo com o posto ocupado
(sem  o  estabelecimento  de  qualquer  vinculação  entre  as
graduações), restam tacitamente revogados, por incompatibilidade
com o novel diploma, os artigos 1º e 2º da Lei nº 7.059/2002, uma
vez que fixavam o soldo com base em escalonamento vertical,  a
partir daquele devido ao ocupante do posto de Coronel.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:
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ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO APELO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por  Ednaldo  Bezerra
Farias contra sentença prolatada pelo Juízo da 3ª Vara da Fazenda Pública da
Comarca de Campina Grande (fls. 92/95) nos autos da Ação de Obrigação de
Fazer c/c Cobrança por ele ajuizada em face do Estado da Paraíba. 

O Juízo a quo julgou improcedentes os pedidos, por entender a
Lei  Estadual  l  n°  7.059/2002  foi  revogada tacitamente  pela  Lei  n°  8.562/2008,
notadamente no tocante à forma de pagamento da remuneração dos militares. 

Sustenta o apelante que é Terceiro Sargento da Polícia Militar da
Paraíba e que o valor implantado em seus contracheques está em desarmonia
com  a  tabela  vertical  prevista  na  Lei  Estadual  5.701/93,  com  as  alterações
advindas das Leis 6.507/97 e 7.059/2002.

Sustenta,  que  por  força  desse  escalonamento,  deveria  receber
29% do soldo do coronel, o que não vem sendo feito desde 2009. Aduz, ainda,
que a lei 7.059/2002 encontra-se em plena vigência, não havendo norma que a
tenha  expressamente  revogado.  Pugna pelo  provimento  do  apelo  para  julgar
procedentes os pleitos veiculados na exordial.

Em contrarrazões, o Estado da Paraíba, fls. 112/118, assevera que
as leis estaduais que alteraram o regime de remuneração dos militares devem ser
respeitadas  em atenção  ao  princípio  da  legalidade.  Requer  a  manutenção  da
sentença.

No  parecer  de  fls.125/131,  a  Douta  Procuradoria  de  Justiça
opinou  pelo  desprovimento  da  apelação  por  entender  que  houve  revogação
tácita por incompatibilidade da lei 7.059/2002 com a lei 8.562/2008, mantendo-se
incólume a sentença recorrida. 

VOTO

Para o deslinde da causa, o que importa saber é se subsiste a
forma de cálculo da remuneração dos militares prevista na lei 7.059/2002, ante a
edição da lei 8.562/2008. 
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Dispõe o art.  2º,  §1º,  do Decreto  Lei  4.657/1942,  com redação
dada pela Lei Federal n° 12.376/2010 (Lei de Introdução às Normas do Direito
Brasileiro): 

Art. 2o Não se destinando à vigência temporária, a lei terá
vigor até que outra a modifique ou revogue. 

§  1o  A  lei  posterior  revoga  a  anterior  quando
expressamente o declare, quando seja com ela incompatível
ou quando regule inteiramente a matéria de que tratava a
lei anterior.

Do texto legal acima se depreende que as hipóteses de revogação
operam de forma independente, ou seja, ocorrendo apenas uma das condições
previstas  (declaração  expressa,  incompatibilidade  ou  regulação  integral  da
matéria), a lei anterior considerar-se-á revogada pela posterior.

In casu, a Lei nº 7.059/2002 previa, em seus artigos 1º e 2º, uma
regra de escalonamento para fixação do soldo dos policiais militares do Estado
da  Paraíba  com  base  na  remuneração  relativa  ao  posto  de  Coronel,  nos
seguintes termos:

Art. 1º - O escalonamento vertical de que trata o art. 11, da Lei nº
5.701, de 08 de janeiro de 1993, passa a ser o seguinte:

POSTO OU GRADUAÇÃO SÍMBOLO 
ESCALONAMENTO

Coronel PM-14 100
Tenente Coronel PM-13 93
Major PM-12 86
Capitão PM-11 79
Primeiro Tenente PM-10 72
Segundo Tenente PM-09 65
Aspirante a Oficial PM-08 57
Aluno 3º ano 50
Aluno 2º ano 43
Aluno 1º ano 36
Subtenente PM-07 57
Primeiro Sargento PM-06 50
Segundo Sargento PM-05 43
Terceiro Sargento PM-04 36
Cabo PM-03 29
Soldado PM-02 22
Soldado Recruta PM-01 20

Art. 2º - É fixado em R$ 1.045,47 (um mil, quarenta e cinco reais e
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quarenta  e  sete  centavos)  o  valor  do  soldo  do  Símbolo  PM-14,
mantido para os demais o escalonamento vertical de que trata o
artigo anterior.

Ocorre que, com a edição da Lei nº 8.562/2008, os valores do soldo e
da  gratificação  de  habilitação  foram  expressamente  fixados  nos  Anexos  da
referida norma.

Sendo assim, considerando que a Lei nº 8.562/2008 alterou a forma
de remuneração dos policiais militares, definindo valores fixos para o soldo e a
gratificação  de  habilitação  de  acordo  com  o  posto  ocupado  (sem  o
estabelecimento de qualquer vinculação entre as graduações), entendo que os
artigos  1º  e  2º  da  Lei  nº  7.059/2002  foram  tacitamente  revogados  por
incompatibilidade com o novel  diploma, uma vez que fixavam o soldo com
base em escalonamento vertical, a partir daquele devido ao ocupante do posto
de Coronel.

Como bem pontuou a Procuradora de Justiça em seu parecer, “[...]
estamos diante de uma revogação tácita (oblíqua) por incompatibilidade. […] Embora a
Lei nº 8.562/08 não declare expressamente, ela revoga a lei anterior (nº 7.059/02), por
seu conteúdo ser com ela incompatível” (fl. 129).

Este foi o entendimento adotado pela Primeira Câmara Cível ao
julgar caso idêntico. Confira-se:

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER
CUMULADO  COM  COBRANÇA.  MILITAR.
ATUALIZAÇÃO  DE  SOLDO  E  GRATIFICAÇÃO  DE
HABILITAÇÃO  COM  BASE  NO  ESCALONAMENTO
VERTICAL  PREVISTO  NA  LEI  Nº  7.059/2002.
IMPOSSIBILIDADE.  FORMA  DE  ATUALIZAÇÃO
SALARIAL  REVOGADA  TACITAMENTE  PELA  LEI  Nº
8.562/08.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO APELO.
-  Havendo  incompatibilidade  entre  os  dispositivos  da  lei
anterior e da nova norma, deve-se reconhecer a revogação
tácita daquela preexistente.
- A existência da Lei n. 7.059/02, a qual prevê remuneração
dos  militares  em escalonamento vertical,  onde o  soldo do
posto de Coronel serve de parâmetro para as graduações dos
demais  militares,  enquanto a  Lei  de  n.  8.562/08 estabelece
valores  fixos,  sem  vincular  soldo  e  gratificação  de  uma
determinada  graduação  a  outra,  restando,  assim,
demonstrado a incompatibilidade, neste ponto, entre as duas
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normas.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00148509120148152001,  1ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES LEANDRO DOS SANTOS , j. em 19-07-2016)

Não  destoa  o  entendimento  da  Terceira  Câmara  Cível  deste
Tribunal de Justiça:

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER
C/C  COBRANÇA.  MILITAR.  REMUNERAÇÃO
ADIMPLIDA A MENOR.  PAGAMENTO  DO  SOLDO  DE
FORMA VERTICAL E ESCALONADA PREVISTA NA LEI
Nº 7.059/2002. TEMA REGULADO DIVERSAMENTE PELA
LEI  N°  8.562/2008.  REVOGAÇÃO  TÁCITA.
CONFIGURAÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DA  LESÃO.
DESPROVIMENTO.  O  contexto  das  Leis  Estaduais  n°
7.059/2002  e  8.562/2008  denotam  que  esta  tratou  do  tema
pertinente à remuneração dos militares de Apelação Cível nº
0008036-63.2014.815.2001 5  forma diversa e incompatível em
relação  àquela,  configurando,  via  de  consequência,  a
revogação  tácita  da  legislação  mais  antiga.  Inocorrente  a
caracterização da lesão alegada na petição inicial, impõe-se a
manutenção  da  sentença  que  julgou  improcedentes  os
pedidos,  por  estar  a  remuneração  questionada  compatível
com a legislação que regula o adimplemento do soldo dos
militares.  (TJPB;  AC  nº  00649184520148152001,  3ª  Câmara
Especializada  Cível,  Relatora  Desembargadora  Maria  das
Graças Morais Guedes, julgado em 25/07/2017). 

No mesmo sentido, colaciono precedente do Superior Tribunal de
Justiça:

DIREITO  ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.
RECURSO ESPECIAL. POLICIAL MILITAR DO DISTRITO
FEDERAL  E  DOS  TERRITÓRIOS.  SÚMULA  280/STJ.
INAPLICABILIDADE.  SUCESSÃO  DE  LEIS  NO  TEMPO.
PRINCÍPIO  DA  ESPECIALIDADE.  INAPLICABILIDADE.
REFORMA. SOLDO CALCULADO COM BASE NO SOLDO
DO GRAU HIERÁRQUICO OCUPADO ENQUANTO NO
SERVIÇO ATIVO.  ART.  50,  II,  E  §  1º,  I,  II,  E  III,  DA LEI
7.289/84. INCOMPATIBILIDADE COM O ART. 20, § 4º, DA
LEI  10.486/02.  REVOGAÇÃO  TÁCITA.  ART.  2º,  §  1º,  DA
LICC. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.
1.  É  cabível  o  recurso  especial  no  qual  se  discute
interpretação de lei federal referente aos vencimentos ou ao
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regime  jurídico  dos  integrantes  da  polícia  civil,  polícia
militar  e  corpo  de  bombeiros  militar  do  Distrito  Federal.
Precedente da Quinta Turma.
2. Há revogação tácita da lei na hipótese em que a matéria
for regulada inteiramente pela nova legislação, com aquela
incompatível. Inteligência do art. 2º, § 1º, da LICC.
3.  O  art.  20,  §  4º,  da  Lei  10.486/02,  ao  disciplinar  a
transferência dos Policiais Militares do Distrito Federal e dos
Territórios para a reserva remunerada, tacitamente revogou
o art. 50, II, e § 1º, I, II, e III, da Lei 7.289/84, que assegurava
aos  militares  com  mais  de  30  (trinta)  anos  de  serviço  o
recebimento  do  soldo  equivalente  ao  do  nível  hierárquico
superior àquele ocupado na ativa.
4. Recurso especial conhecido e improvido.
(STJ; REsp 1060668/DF; Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima;
Quinta Turma; julgado em 06/04/2010; DJe 03/05/2010)

Além disso, a jurisprudência dos Tribunais Superiores é uníssona
ao  afirmar  que  inexiste  para  o  servidor  público  direito  adquirido  a  regime
jurídico,  é  dizer,  a  remuneração  pode  ser  alterada,  por  meio  de  lei,  pela
Administração Pública, desde que haja irredutibilidade de vencimento, como é
a hipótese dos autos. Confira-se:

DIREITOS  CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.
ESTABILIDADE  FINANCEIRA.  MODIFICAÇÃO  DE
FORMA DE CÁLCULO DA REMUNERAÇÃO. OFENSA À
GARANTIA CONSTITUCIONAL DA IRREDUTIBILIDADE
DA REMUNERAÇÃO: AUSÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA. LEI
COMPLEMENTAR  N.  203/2001  DO  ESTADO  DO  RIO
GRANDE  DO  NORTE:  CONSTITUCIONALIDADE.  1.  O
Supremo  Tribunal  Federal  pacificou  a  sua  jurisprudência
sobre  a  constitucionalidade  do  instituto  da  estabilidade
financeira e sobre a ausência de direito adquirido a regime
jurídico. 2. Nesta linha, a Lei Complementar n. 203/2001, do
Estado  do  Rio  Grande  do  Norte,  no  ponto  que  alterou  a
forma  de  cálculo  de  gratificações  e,  conseqüentemente,  a
composição  da  remuneração  de  servidores  públicos,  não
ofende  a  Constituição  da  República  de  1988,  por  dar
cumprimento  ao  princípio  da  irredutibilidade  da
remuneração.  3.  Recurso  extraordinário  ao  qual  se  nega
provimento.
(STF,  RE  563965,  Relator(a):  Min.  CÁRMEN  LÚCIA,
Tribunal  Pleno,  julgado  em  11/02/2009,  REPERCUSSÃO
GERAL - MÉRITO DJe-053 DIVULG 19-03-2009 PUBLIC 20-
03-2009 EMENT VOL-02353-06 PP-01099 RTJ VOL-00208-03
PP-01254)
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PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO
INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  O
SERVIDOR PÚBLICO NÃO TEM DIREITO ADQUIRIDO A
REGIME JURÍDICO, DE FORMA QUE ALTERAÇÕES NA
COMPOSIÇÃO  DE  SEUS  VENCIMENTOS,  RETIRANDO
OU  MODIFICANDO  A  FÓRMULA  DE  CÁLCULO  DE
VANTAGENS,  SEM  QUE  HAJA  REDUÇÃO  DO
MONTANTE  ATÉ  ENTÃO  PERCEBIDO,  NÃO  FERE  O
PRINCÍPIO DA IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS,
NEM  O DIREITO ADQUIRIDO.  AGRAVO INTERNO DA
SERVIDORA  A  QUE  SE  NEGA  PROVIMENTO.  1.É
entendimento  consolidado  nessa  Corte  Superior  de  que  o
Servidor Público não tem direito adquirido a regime jurídico,
devendo,  apenas,  ser  observado  o  princípio  da
irredutibilidade  dos  vencimentos.  Precedentes:  RMS
52.648/PI,  Rel.  Min.  HERMAN  BENJAMIN,  DJe  7.3.2017;
AgInt  no  REsp.  1.343.237/RJ,  Rel.  Min.  BENEDITO
GONÇALVES, DJe 22.9.2016.2. O acórdão recorrido é firme
em asseverar que as alterações decorrentes da edição da Lei
Complementar  163/2009,  do  Estado  de  Sergipe,  não
ensejaram  diminuição  da  remuneração  da  ora  recorrente,
havendo, por outro lado, aumento dos proventos. A inversão
dessa  conclusão  mostra-se  incabível  em  sede  de  Recurso
Especial,  ante  o  óbice  contido  no  enunciado  da  Súmula
7/STJ.  Precedentes:  AgInt  no  REsp.  1.343.237/RJ,  Rel.  Min.
BENEDITO GONÇALVES,  DJe  22.9.2016;AgRg no  AREsp.
540.377/RS,  Rel.  Min.  SÉRGIO  KUKINA,  DJe
12.12.2014;AgRg no AREsp. 680.762/PR, Rel. Min. HERMAN
BENJAMIN, DJe 5.8.2015.3. Agravo Interno da Servidora a
que se nega provimento. (STJ, AgInt no AREsp 1034454/SE,
Rel.  Ministro  NAPOLEÃO  NUNES  MAIA  FILHO,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/03/2018, DJe 13/03/2018)

Concluo, portanto, que o autor deve ter sua forma de remuneração
condizente  com  a  novel  legislação,  restando  correta  a  sentença  que  julgou
improcedente o pedido inicial. 

Feitas tais considerações, nego provimento ao apelo, para manter
intacta a sentença recorrida.

É como voto. 

Presidiu a sessão a  Exmª. Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  da  Relatora,  eminente  Desª.
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Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti, o Des. José Ricardo Porto e o Exmº.
Dr. Onaldo Rocha de Queiroga (Juiz convocado para substituir o Des. Leandro
dos  Santos).  Presente  à  sessão  a Exmª.  Drª.  Janete  Maria  Ismael  da  Costa
Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário
Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 12 de junho de
2018.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

G 6
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